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até 90 dias imediatamente anteriores à data de apresentação 
do requerimento de credenciamento, desde que corretamente 
instruído com todos os documentos exigidos.
3º Quando as certidões exigidas forem positivas, deverão estar 
acompanhadas das certidões de objeto e pé atualizadas de cada 
um dos processos indicados.
Art.29. Aos profi ssionais já cadastrados junto ao Detran-PA, será 
exigido, em até 180 dias da publicação da presente Portaria, 
ou quando do início do exercício de atividade de vistoriador 
em ECV diversa, que a Empresa Credenciada de Vistoria - ECV 
contratante apresente requerimento acompanhado da seguinte 
documentação:
I - cópias simples da Carteira de Identidade e do Cadastro de 
Pessoas Físicas;
II - foto 3x4 datada e colorida;
III – cópia colorida do certifi cado de conclusão do curso de 
vistoria de identifi cação veicular descrito no Anexo II da presente 
Portaria;
IV - comprovante de residência;
V - atestado de antecedentes criminais e certidões de distribuições 
criminais das justiças federal e estadual, acompanhadas, se o 
caso, pelas respectivas certidões de objeto e pé.
1º Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 
apresentadas, o Detran-PA aceitará como válidas as expedidas 
até 90 dias imediatamente anteriores à data de apresentação 
do requerimento de credenciamento, desde que corretamente 
instruído com todos os documentos exigidos.
2º Quando as certidões exigidas forem positivas, deverão estar 
acompanhadas das certidões de objeto e pé atualizadas de cada 
um dos processos indicados.
Art. 30. Será negado o cadastro de vistoriador que possuir 
condenação penal, em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, pelos crimes previstos na alínea “e” 
do artigo 1º da Lei Complementar Federal 64, de 18/05/1990.
Art.31. O vistoriador cadastrado não poderá atuar 
simultaneamente em mais de uma credenciada e deverá ter seus 
dados biométricos registrados de forma presencial, para fi ns de 
validação e controle do processo de vistoria de identifi cação 
veicular.
Art.32. Quando da transferência de vistoriador de Empresa 
Credenciada de Vistoria, a ECV contratante deverá requerer 
a alteração do cadastro do vistoriador por intermédio de 
requerimento identifi cando o vistoriador por nome e CPF, a 
ECV contratante e a ECV a que o vistoriador prestava serviço 
anteriormente por meio de razão social e CNPJ.
Art.33. A credenciada deverá comunicar por escrito o 
desligamento de qualquer de seus vistoriadores ao Detran-PA, 
no prazo de cinco dias úteis a contar do evento.
Parágrafo único. A comunicação de que trata o “caput” deste 
artigo poderá ser feita pelo próprio vistoriador desligado, sem 
prejuízo do dever da credenciada de fazê-la.
Art.34. No prazo de 120 dias a partir da publicação desta Portaria, 
todos os vistoriadores cadastrados deverão ser submetidos a 
procedimento de coleta centralizada de suas biometrias digital 
e facial, ato no qual deverão ainda fi rmar declaração sobre a 
ciência e concordância de sua responsabilidade civil e criminal 
sobre o ato de realização da vistoria e de que poderão ter seu 
cadastro suspenso junto ao Detran-PA no caso de cometimento 
de infrações previstas nas normas que regulamentam a matéria.
Art.35. O ato de coleta das biometrias e assinatura dos 
vistoriadores será de responsabilidade da empresa, a qual 
deverá registrar em vídeo a coleta e entregá-la ao Detran-PA em 
mídia física no prazo de 30 dias a partir do esgotamento do prazo 
previsto no artigo 33.

CAPÍTULO X - Dos Deveres da Empresa 
Credenciada, do Vistoriador e das Penalidades.

Art.36. A Empresa Credenciada de Vistoria - ECV estará sujeita 
às penalidades descritas no artigo 9º, da Resolução Contran 466, 
de 11/12/2013, quando apurada alguma das infrações previstas 
nos artigos 10 a 13 da referida Resolução.
1º A empresa credenciada é responsável pelo exercício da 
atividade de vistoria veicular realizada em seu estabelecimento 
credenciado e fora dele, possuindo o dever de fi scalizar a 
atuação de seus vistoriadores e responsabilizando-se pelos 
procedimentos por eles praticados.
2º O Detran-PA poderá suspender cautelarmente, sem prévia 
manifestação do interessado, as atividades de vistoria de 
identifi cação veicular de empresa credenciada em caso de risco 
iminente, nos termos do art. 14, da Resolução Contran 466, de 
11/12/2013.
Art.37. À suspensão e à cassação do credenciamento de Empresa 
Credenciada de Vistoria - ECV habilitada para a realização de 
vistoria fi xa corresponderão, respectivamente, a automática 
suspensão ou cassação de sua habilitação para a realização de 
vistoria móvel.
1º A habilitação para prestação dos serviços de vistoria móvel 
poderá ser suspensa no curso de processo administrativo 
em que se apure cometimento de infração por meio dessa 
modalidade, nos termos do parágrafo segundo do artigo 50, 

independentemente da suspensão da atividade de vistoria fi xa.
2º Caso alguma das infrações previstas na Resolução Contran 
466, de 11/12/2013 e nesta Portaria tenha sido cometida 
exclusivamente na modalidade de vistoria móvel, poderá o 
Detran-PA aplicar a(s) correspondente(s) sanção(ões) apenas 
para referida modalidade.
Art.38. O processo administrativo terá por objeto a apuração da 
responsabilidade da Empresa Credenciada de Vistoria – ECV e do 
vistoriador responsável pelo procedimento investigado.
1º Serão aplicadas ao vistoriador, no que couber, as sanções 
previstas na Resolução Contran 466, de 11/12/2013 e na 
presente Portaria.
2º No caso de aplicação da pena de suspensão, o reinício das 
atividades do vistoriador fi cará condicionado ao decurso do prazo 
aplicado e à aprovação no curso previsto no Anexo II da presente 
Portaria.
3º No caso de aplicação de pena de cassação do cadastro, o 
reinício das atividades do vistoriador fi cará condicionado ao 
decurso do prazo de dois anos e à aprovação no curso previsto 
no Anexo I da presente Portaria.
Art.39. São deveres da credenciada durante o período do 
credenciamento, cuja inobservância constitui infração passível 
de aplicação da sanção administrativa de advertência por escrito, 
independentemente da aplicação de penalidades previstas na 
Resolução Contran 466, de 11/12/2013:
I - prestar serviço adequado, na forma prevista na legislação 
aplicável à vistoria de identifi cação veicular e em consonância 
com os preceitos éticos de correção profi ssional e moralidade 
administrativa;
II - exigir de seu pessoal técnico e administrativo identifi cação, 
por intermédio de crachá, durante o horário de funcionamento 
da empresa e a prestação da atividade credenciada;
III - manter em suas acomodações salas de espera e instalações, 
em especial as sanitárias, em perfeitas condições de utilização, 
funcionamento e higiene;
IV - manter atualizado cadastro da empresa e de seus 
profi ssionais perante o Detran-PA;
V - promover o aprimoramento da equipe técnica por meio de 
seminários, cursos, palestras e congressos;
VI - fornecer subsídios, sempre que solicitada e nos prazos 
assinalados, para atendimento da Ouvidoria e demais canais de 
atendimento ao cidadão do Detran-PA, pertinente à atividade de 
vistoria de identifi cação veicular;
VII - comunicar em até 12 (doze) horas à unidade de trânsito do 
município de realização da vistoria, por meio de ofício instruído 
com cópia do respectivo laudo, qualquer identifi cação veicular 
suspeita de adulteração ou irregularidade insanável, unidade de 
trânsito essa que dará conhecimento à autoridade policial civil 
competente para fi ns de apuração criminal;
VIII - manter suporte técnico e operacional capaz de atender às 
vistorias com efi ciência e qualidade;
IX - manter afi xado em local visível ao público cópia da portaria 
de credenciamento, cópia de sua publicação no Diário Ofi cial do 
Estado e horário de funcionamento.
X - atribuir a cada um de seus vistoriadores cadastrados a 
realização de não mais de 50 vistorias de identifi cação veicular 
por dia;
XI - abster-se de fazer qualquer propaganda ou distribuir 
informe publicitário a menos de um quilômetro de distância de 
Agencia de Atendimento do Detran-PA, exceto aquela restrita à 
identifi cação visual do estabelecimento credenciado;
XII - abster-se de utilizar a logomarca do Detran-PA ou 
expressões e símbolos que induzam confusão de identidade com 
o Detran-PA, tais como “vistoria Detran”, “transferência Detran”, 
entre outros, exceto quando devidamente autorizado como 
parte da identifi cação visual do estabelecimento credenciado, 
abster-se de realizar venda casada ou publicidade conjunta com 
atividades diversas de vistoria veicular;
XIV – informar, em até 5 dias úteis, o desligamento de vistoriador 
de seu quadro de pessoal, conforme previsão do artigo 32, 
“caput”, desta Portaria;
XV – fi nalizar vistoria, com a correspondente emissão do laudo 
eletrônico, no período regulamentado.
Art.40. São deveres da credenciada durante o período de 
credenciamento, cuja inobservância constitui infração passível de 
aplicação da sanção administrativa de suspensão das atividades 
por 30 dias na primeira ocorrência, 60 dias na segunda e 90 dias 
na terceira, independentemente da aplicação de penalidades 
previstas na Resolução Contran 466, de 11/12/2013:
I - fornecer nota fi scal eletrônica dos serviços credenciados nos 
termos desta Portaria;
II - manter atualizada toda a documentação da empresa e 
disponível para fi scalização pelo Detran-PA;
III - prestar contas da atividade credenciada sempre que 
solicitada pelo Detran-PA;
IV - manter o local credenciado em funcionamento por no mínimo 
seis horas diárias, de segunda a sexta feiras.
V - cumprir as disposições desta Portaria e normas relativas aos 
prazos e procedimentos pertinentes à atividade de vistoria de 
identifi cação veicular;

VI - manter aparelhos e equipamentos técnicos em boas 
condições de uso;
VII - comunicar previamente ao Detran-PA qualquer alteração, 
modifi cação ou introdução técnica capaz de interferir na execução 
da atividade credenciada;
VIII - comunicar ao Detran-PA, tão logo constatada, 
irregularidade na emissão de laudo de vistoria de identifi cação 
veicular por vistoriador cadastrado em sua empresa;
IX - comunicar em até 30 dias alterações societárias à Diretoria 
de Habilitação e Registro de Veiculos - DHCRV do Detran-PA, 
encaminhando a documentação prevista na alínea “c”, do inciso 
I, do artigo 6º desta Portaria, pertinente ao sócio ingressante;
X - manter o laudo eletrônico e respectivas imagens em arquivo 
digital, disponibilizando seu acesso ao Detran-PA sempre que 
solicitada, pelo prazo de cinco anos, a contar da realização da 
vistoria de identifi cação veicular;
XI - abster-se de delegar qualquer das atribuições que lhe forem 
conferidas nos termos desta Portaria;
XII - abster-se de alterar suas instalações internas sem prévia 
comunicação, de no mínimo 30 dias do início das obras, à Diretoria 
de Habilitação e Registro de Veiculos - DHCRV do Detran-PA, 
salvo no caso de impossibilidade técnica, devendo a comunicação 
ser feita tão logo as alterações se façam necessárias;
XIII – fi scalizar diligentemente a atividade de seus vistoriadores;
XIV – assegurar que o laudo de vistoria seja assinado pelo 
vistoriador responsável por sua realização. Parágrafo único. A 
reincidência de infração punida com aplicação de advertência 
por escrito sujeitará a empresa e/ou vistoriador responsável às 
sanções previstas no “caput” deste artigo.
Art.41. São deveres da credenciada durante o período 
de credenciamento, cuja inobservância constitui infração 
passível de aplicação da sanção administrativa de cassação do 
credenciamento, independentemente da aplicação de penalidades 
previstas na Resolução Contran 466, de 11/12/2013:
I - manter sistema apto a enviar dados e realizar consultas via 
webservice pelo Detran-PA;
II - manter a atividade credenciada, salvo no caso de interrupção 
justifi cada e previamente autorizada pela Diretoria de Habilitação 
e Registro de Veiculos - DHCRV do Detran-PA;
III - abster-se de exercer as atividades inerentes ao 
credenciamento estando ele suspenso;
IV - abster-se de realizar a atividade credenciada em instalações 
conjugadas a empresas que vendam ou prestem serviços 
correlatos às desconformidades ou que se enquadrem nas 
atividades previstas no inciso I do artigo 7º, desta Portaria;
V - abster-se de contratar servidor ou empregado público em 
exercício no Detran-PA, inclusive os de confi ança, bem como 
seus cônjuges, companheiros e parentes até o 2º grau;
VI - abster-se de pagar comissão ou porcentagem por indicação 
ou encaminhamento de clientes, em especial a servidores e 
empregados públicos e, aos que exercem as atividades previstas 
no inciso I, do artigo 7º, desta Portaria.
Parágrafo único. A reincidência de infração punida com aplicação 
de suspensão das atividades por 90 dias sujeitará a empresa e/
ou vistoriador responsável às sanções previstas no “caput” deste 
artigo.
Art.42. O processo administrativo para aplicação de qualquer 
das penalidades previstas nesta Portaria obedecerá ao devido 
processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, observado o 
disposto na legislação vigente.
Art.43. É competente para a aplicação das penas previstas nesta 
Portaria o Diretor de Habilitação e Registro de Veiculos – DHCRV, 
cabendo recurso ao Diretor Geral do Detran-PA.
Art.44. A credenciada apenada com a cassação de 
credenciamento, seus sócios ou proprietário, bem como seus 
cônjuges, companheiros e parentes até o 2º grau, somente 
poderão pleitear novo credenciamento após dois anos do trânsito 
em julgado da decisão punitiva.

CAPITULO XI - Da Responsabilidade Civil e Criminal
Art.45. A credenciada responderá civil e criminalmente 
por prejuízos causados em decorrência das informações e 
interpretações inseridas no laudo de vistoria de identifi cação 
veicular, salvo aquelas oriundas do banco de dados BIN/
RENAVAM/ RENAMO, independentemente do limite da apólice de 
seguro prevista na alínea “c” do Inciso III, do artigo 6º desta 
Portaria;

CAPITULO XII - Das Disposições Finais e Transitórias
Art.46. Esta Portaria entra em vigor 

na data da sua publicação.
Protocolo: 393818

PORTARIA Nº 4229/2018 – DG/CCCLIN, 
10 DE DEZEMBRO DE 2018

A Diretora Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará 
– DETRAN/PA, no uso da competencia que lhe confere o artigo 
22 da Lei 9.503 de 23 de Setembro de 1997, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro.
Considerando o teor da PORTARIA Nº 3280/2014 do DETRAN/
PA que regulamenta o Credenciamento de Clínicas Médicas 
e Psicológicas para realização de Exames de Aptidão Física e 


